 GABINETE DO PREFEITO

LEI n°568 /2006, de 29 de dezembro de 2006







     Cria a Comissão Municipal de Urbanismo de Arroio do Padre e dá outras providências.
 O Prefeito de Arroio do Padre, Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°- Fica criada, conforme as disposições desta Lei, com o objetivo de contribuir na implementação do Plano Diretor e da legislação urbanística do Município, através de ações e de assessoramento ao cumprimento das normas e diretrizes legalmente estabelecidas, a Comissão Municipal de Urbanismo.


Art. 2°- A Comissão Municipal de Urbanismo, órgão colegiado, de assessoramento e de fiscalização, terá a seu encargo as seguintes atribuições:


I – Contribuir na elaboração e fazer cumprir as diretrizes da política urbana e ambiental do Município.


II – Acompanhar a execução dos objetivos contidos no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município, tanto as ações do Poder Público Municipal com as iniciativas de agentes privados.

          III – Incentivar a ampla participação popular no cumprimento dos objetivos e instrumentos de implementação constantes no Plano Diretor;


IV – Sugerir quando couber e discutir, a qualquer tempo, sobre alterações normativas, em atendimento a demandas de interesse público.


V – Respeitar e fazer respeitar os preceitos legalmente definidos pelo Plano Diretor e na legislação de uso e ocupação do solo. 


VI – Consolidar a prática da gestão integrada e participativa como forma de condução dos processos de desenvolvimento urbano.


VII – Desenvolver e sugerir normas e padrões de proteção, conservação,  recuperação e manejo do espaço urbano e ambiental, observada as legislações Municipal, Estadual e Federal.


VIII – Em conformidade com a legislação, avaliar e quando couber, emitir pareceres e autorizações para empreendimentos que tem por objetivo a transferência de bens imóveis no Município;

IX – Analisar e avaliar, quando solicitado o licenciamento de obras sob o ponto de vista de sua viabilidade técnica e ambiental e emitir respectivos pareceres.


X – coordenar, orientar e supervisionar as ações compreendidas na legislação urbanística do Município.


XI – Expedir instruções para execução e cumprimento de Leis, Decretos e Regulamentos relativos a sua área de abrangência.

XII – Apresentar ao Sr. Prefeito Municipal relatório anual das atividades que estiverem ao seu encargo.


XIII – Praticar os atos para os quais tenha recebido delegação de autoridade superior competente.


XIV – Fazer-se representar nas reuniões para quais tenha sido convocado, a fim de prestar esclarecimentos a respeito de assuntos compreendidos na sua área de atuação, sob pena de responsabilidade.


XV – Reunir-se periodicamente de forma ordinária e em caráter extraordinário sempre que ações desta natureza se impuserem.


Art.3º - A Comissão Municipal de Urbanismo será composta por uma representação bipartite envolvendo o governo municipal, a população organizada e entidades profissionais constituídas na forma da Lei.  


Art.4º - A Comissão Municipal de Urbanismo terá em sua composição seis membros titulares e igual número de suplentes  que elegerão entre si a sua diretoria na forma de seu regimento, com os seguintes representantes:

- Um representante com habilitação técnica, da Secretaria Municipal da Agricultura, Obras e Desenvolvimento;
- Um representante com habilitação técnica da Secretaria Municipal de Obras e Infra-Estrutura.

- Um representante com no mínimo, conhecimento da legislação urbanística e tributária do Município, da Secretaria Municipal  de Administração, Planejamento e Finanças;

- Um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, com jurisdição no Município;
- Um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de abrangência no território municipal;

-  Um representante do Fórum das Comunidades Religiosas com sede no Município;

§ 1º - O mandato dos representantes da Comissão Municipal de Urbanismo será de 03(três) anos, podendo ser reconduzidos por iguais e sucessivos períodos com a concordância do Poder Executivo Municipal.

§ 2º - Perderá o mandato o representante que no uso de suas atribuições comportar-se de maneira inidônea, não comparecer as reuniões ou descumprir a legislação.


Art.5º - A Comissão Municipal de Urbanismo deverá ser constituída imediatamente após a promulgação desta Lei, devendo elaborar o seu regimento interno no prazo máximo de 90(noventa) dias após a sua constituição.

Art.6º - A Comissão Municipal de Urbanismo poderá contar com assessorias da administração municipal, nas áreas jurídica, ambiental e planejamento urbano.


Art.7º - Aos membros da Comissão Municipal de Urbanismo, não integrantes do quadro dos servidores municipais, serão estendidos os benefícios da legislação do Município pertinente as despesas de conselhos municipais.


Art.8º -O Poder Executivo, regulamentará no que couber, por decreto, as disposições desta Lei, de modo especial a nomeação dos membros da Comissão e a publicação de seu regimento interno.

Art.9º - As despesas decorrentes desta Lei correm por dotações orçamentárias próprias constantes no orçamento municipal vigente.


Art.10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 29 de dezembro de 2006.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE


Gilnei Fischer
Prefeito Municipal
